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A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, sita à Rua José Alves Pimentel. n.º 87. Centra. Farias Brita - Ceará, 
par intermédio da(a) Pregoeiro(a) e Membras da equipe de apoia designadas pela Portaria n.º 030!022212022. torna 
públic:a, para c:anhec:imenta das interessadas, que na dia e hora abaixa indic:adas será realizada lic:itaçãa na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRONICA. da tipo MENOR PRECD que será regida pelo Dec:reta I0.024 de 20 de 
Setembro de 20!8. a Lei Federal n.º I0.520. de 17 de Julho de 2002. e subsidiariamente pela Lei Federal 8.666 de 21 
de Junho de 1883. a que determina a Lei c:amplementar n.º123/2006.147120!4 e suas alterações e demais exigênc:ias 
deste Edital. A presente lic:itaçãa será na site https://bllcampras.cam. 

2ª Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1. DD DBJETD 
1.1 A presente lic:itaçãa tem por objeta a c:ontrataçãa de empresa para exec:uçãa das serviços de T ransparte Esc:alar 
na Rede Públic:a de Ensino do Munic:ípio de Farias Brita/CE. c:anfarme anexos. partes integrantes deste edital. 

2. DD ACESSO AD EDITAL E DD LOCAL DE REALIZACÃD. 
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 
www.fariasbrita.ce.gav.br,www.tce.ce.gav.br/licitacaes e https://bllcampras.cam. 
2.2. O c:ertame será realizada no endereça eletrânic:o: 
https:/ /bllcampras.cam. 

3. DAS DATAS E HORÁRIOS DD CERTAME 
3.1. INÍCID DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 12 de julho de 2022, às 17h. 
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25 de julho de 2022, às 9h3Dmin. 
3.3. INÍCID DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 25 de julho de 2022, às IDh. 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as refBrênc:ias de tempo utilizadas pelo sistema s.erá observada o horária de 
Brasília/DF. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente au ac:arrenda qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
c:ertame na data prevista, a sessão será remarc:ada. para na mínima 48h a c:ontar da respec:tiva data. 

4. DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICIT ACÃD 
4.1. A Prefeitura Munic:ipal de Farias Brita está lac:alizada na Rua José Alves Pimentel. n.º. 87. Centra - Farias . 
Brita/CE. GEP. 63.185-nnn. telefone: (88) 3544-1589. ~ 
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5. DOS RECURSOS DRCAMENTARms 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à canta das Datações Orçamentárias constantes na quadra abaixa: 

Órnão Unid. Drç. Proieto/ Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recuso 
15001DOIOO 

03 OI 12.381.0039.2.030.0000 3.3.90.39.00 1541DOOOOO 
1542000000 
1553000000 

B. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessadas em participar deste certame deverão estar credenciadas junta aa sistema bllcompras.com. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na sítia eletrânica constante na subitem 2.2. deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação aa acessa na sistema aperacianal (bllcompras.com) paderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada au pela telefone (41) 3097~4600; au ainda através da Balsa de licitações da 
Brasil. pela e-mail: contatoOObllcompras.org.br. 
6.2. Paderãa participar desta licitação empresas sab a denaminaçãa de saciedades empresárias (saciedades em 
name coletiva. em camandita simples. em camandita par ações, anânima e limitada) e de saciedades simples, 
associações. fundações e saciedades caaperativas regularmente estabelecidas neste País. cadastradas au nãa na 
Cadastra de Farnecedares da Prefeitura Municipal de Farias Brita. e que satisfaçam a tadas as condições da 
legislação em vigar e deste edital. 
6.3. A licitante que participar desta licitação cam suas condições de habilitação vinculadas aa documenta Certificada 
de Registra Cadastral. abriga-se. apás a emissão da CRC. a declarar sab as penalidades da lei, a superveniência de 
fata impeditiva de sua habilitação. 
6.4. Paderá participar desta licitação tada e qualquer jurídica idânea cuja natureza seja compatível cam a abjeta 
licitada. · 
6.5. Será garantida aas licitantes enquadradas cama microempresas, empresas de pequena parte e as caaperativas. 
que se enquadrem nas termas da art. 34. da Lei Federal n.º 11.488/2007. cama critério de desempate, preferência de 
cantrataçãa. a prevista na Lei Complementar n.º 123/2008. em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISICÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequena parte deve rãa declarar na Sistema bllcompras.com a 
exercfcia da preferência prevista na Lei Complementar n.º 12312006. 
8.7. A participação implica a aceitação integral das termas deste edital. 
6.7.1. É vedada a participação de pessaa jurídica nas seguintes casas: 
6.7.2. Sab a forma de cansárcia, qualquer que seja sua canstituiçãa; 
6.7.3. Que tenham em camum um au mais sócias catistas e/au prepostas cam pracuraçãa: 
6.7.4. Que estejam em estada de insolvência civil. sab processa de falência. cancardata, recuperação judicial au 
extrajudicial. dissaluçãa, fusãa. cisãa. incarparaçãa e liquidação; A~ 
6.7.5. Impedidas de licitar e contratar cam a Administração: {(}!" 
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8.7.8. Suspensas temporariamente de partic:ipar de lic:itaçãa e impedidas de c:antratar c:am a Administração; 
8.7.7. Dec:laradas inidôneas pela Administração Públic:a. enquanto perdurarem as motivas determinantes desta 
c:andiçãa; 
8.7.8. Servidor públic:a ou empresas c:ujas dirigentes. gerentes, sác:ias ou c:ampanentes de seu quadra téc:nic:a sejam 
func:ianárias ou empregadas públic:as da Administração Públic:a Munic:ipal Direta ou Indireta; 
8.7.8. Estrangeiras não autorizadas a c:amerc:ializar na país; 
8.7.ID. Empresas c:uja estatuto ou c:antrata sac:ial não inc:lua a abjeta desta lic:itaçãa. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os lic:itantes deverão enc:aminhar. exc:lusivamente par meia da sistema da Balsa de Lic:itações da Brasil. na sítio 
eletrônic:a bllcompras.com. as dac:umentas de habilitação exigidas neste Edital. Com relação à proposta inic:ial. 
basta que a mesma seja c:adastrada na plataforma. c:am a desc:riçãa da abjeta ofertada e seus respec:tivas preços, 
até a data e a horária estabelec:idas para a abertura da sessão públic:a, não sendo necessário o envio/anexação 
da proposta inicial como arquivo digitalizado. 
7.1.1. Ao inserir a proposta na sistema, a lic:itante deverá preenc:her a "Descrição Detalhada do Objeto Ofertado", 
devendo c:anstar as dadas nec:essárias ao exame de adequabilidade da proposta c:am a abjeta lic:itada. 
7.2. O envia da proposta, ac:ampanhada das dac:umentas de habilitação exigidas neste Edital. ac:arrerá par meia de 
c:have de ac:essa e senha, obtidas junta à Balsa de Lic:itações da Brasil (bllc:ampras.c:am). 
7.3. Os lic:itantes enquadradas c:ama ME ou EPP deverão enc:aminhar a dac:umentaçãa de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fisc:al ou trabalhista, nas termas da Art. 43, § Iº. da Lei Complementar n.º 
12312008. 
7.4. Na c:ampa "Informações adic:ianais", deverá c:anstar nec:essariamenfo a seguinte: 
a) lndic:açãa da late e espec:ific:açãa da abjeta lic:itada. c:am todas seus itens. de ac:arda c:am a disposta na ANEXO 1 -
TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital. 
b) Preço global da late c:atada em algarismos. 
e:) Prazo de validade da proposta. que não poderá ser inferior a 80 (sessenta) dias. 
7.5. O lic:itante deverá informar a c:andiçãa de mic:raempresa (ME) ou empresa de pequena parte (EPP) que faz jus ao 
tratamento diforenc:iada da Lei Complementar n.º 123, de 2008. ou c:aaperativa de que trata a artigo 34 da Lei n.º 
11.488, de 2007. na ata da enc:aminhamenta da proposta e da dac:umentaçãa de habilitação, par intermédia de 
func:ianalidade disponível na sistema eletrânic:a bllcompras.com. 
7.8. lnc:umbirá ao lic:itante ac:ampanhar as operações na sistema eletrônic:a durante a sessão públic:a da Pregão, 
fic:anda responsável pela ônus dec:arrente da perda de negác:ias, diante da inabservânc:ia de quaisquer mensagens 
emitidas pela sistema ou da desc:anexãa da parte da própria lic:itante. 
7.7. Os lic:itantes poderão retirar ou substituir as propostas e as dac:umentas de habilitação, par eles apresentadas, 
até a abertura da sessão públic:a. 
7.8. Não será estabelec:ida nessa etapa da c:ertame. ardem de c:lassific:açãa entre as propostas apresentadas, a que 
sarnente ac:arrerá apás a realização das prac:edimentas de negac:iaçãa e julgamento das propostas. 
7.S. Será vedada a identificação da licitante. ~-
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7.ID. Os documentas que campiiem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada sarnente serão 
disponibilizadas para avaliação da(a) Pregaeira(a) e para acessa pública após a encerramento da envia de lances. 
7.11. Nas valares propostas estarão inc:lusas todas as custas operacionais. encargos previdenciárias. trabalhistas. 
tributárias, comerciais e quaisquer outras que incidam direta au indiretamente na prestação das serviços. 
7.12. Os preços ofertadas. tanta na proposta inicial. quanta na etapa de lances. serão de exc:lusiva responsabilidade 
da licitante. não lhe assistindo a direita de pleitear qualquer alteração sob alegação de erra. omissão au qualquer 
outra pretexta. 
7.13. A não apresentação das documentas de habilitação exigidas neste edital. exclusivamente par meia da sistema 
eletrônica (bllcampras.cam). até a data e horária estabelecidas para abertura da sessão pública. acarretará na 
inabilitação/ desclassificação da proponente. senda convocada a licitante subsequente. e assim sucessivamente. 
observada a ardem de classificação. 

B. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PRDPDSTAS 
8.1. Abertas as propostas. a(a) pregaeira(a) fará as devidas verificações. avaliando a aceitabilidade das mesmas. 
Casa acorra alguma desc:lassificaçãa. deverá ser fundamentada e registrada na sistema. cam acompanhamento em 
tempo real par todas as participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressas em reais. com até 2 (duas) casas decimais em seus valares globais e 
unitárias. inclusive em propostas de adequação. quando for a casa. 
8.3. O sistema ardenará automaticamente as propostas classificadas pela(a) pregaeira(a) e sarnente estas 
participarãa da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta. a preço catada poderá ultrapassar a limite máxima discriminada Anexa 1 - TERMO DE 
REFERÊNCIA presente nas autas da processa em epígrafe; entretanto. na fase de lances. a lance final deverá atingir 
preço igual au inferior aa limite máxima constante na Termo de Referência. casa a late catada seja campasta de 
itens. a preço unitária da item deverá ser igual au inferior àquele limite. Casa não seja realizada a fase de lances. a 
licitante que catou na proposta escrita a menar preça deverá reduzi-la a um valar igual au inferior aa limite máxima 
da referida na T erma de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as prapastas que: 
8.5.1 - Forem elaboradas em desacorda i::am as termas deste Edital e de seus anexas; que forem omissas. vagas au 
que apresentarem irregularidades insanáveis au defeitos capazes de dificultar a julgam1mta; que se apanham a 
qualquer dispasitiva legal vigente. marmente na que tange aos aspectos tributárias; au que cantenha preços 
excessivas au manifestamente inexequfveis. preços unitárias simbólicas. preços irrisórias au com valar zera e ainda. 
preços au vantagens baseadas nas afertas das demais licitantes; au que contenha identificação da licitante. 
8.5.2 - Que após a fase de lances au negociação. quando hauver. permanecerem com seus preços unitárias e total 
das itens superiores aos preças na Anexa 1 (Termo de Referência). 
8.6. O sistema disponibilizará campa própria para traca de mensagens entre a(a) Pregaeira(a) e as licitantes. 

9. DA ETAPA DE LANCES 
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8.1. O(A) pregmiira(a) dará início à etapa competitiva na horária prevista na subitem 3.3. quando. entaa. as licitantes 
paderãa encaminhar lances que deverão ser apresentadas exclusivamente par meia da sistema eletrônica. 
8.2. Para efeito dE! lances. será considerada a VALOR GLOBAL DO LOTE. 
8.2.1. Na fase de lances. a lance final deverá atingir preço igual au inferior aa limite máxima constante na Termo de 
Referência; e. casa a late catada seja campasta de itens. a preço unitária da item deverá ser inferior àquele limite. 
Casa nãa seja realizada a fase de lances, a licitante que catou na prapasta a menor preço deverá reduzi-la a um 
valar igual au inferior aa limite máxima da referida T erma de Referência. 
8.2.2. Os licitantes paderãa ofertar lances sucessivas. desde que inferiores aa seu última lance registrada na 
sistema. ainda que este seja maior que a menor lance já ofertada par outra licitante. 
8.2.3. Em casa de dais au mais lances de igual valar. a Sistema da bllcampras.cam fará a sorteia. 
8.3. Ourante a sessão pública de disputa. as licitantes serão informadas. em tempo real, da valar da menor lance 
registrada. O sistBma nãa identificará a autor das lances aa(a) pregaeira(a) nem aas demais participantes. 
8.4. Na casa de dE!scanexãa entre a(a) pregaeira(a) e a sistema na decorrer da etapa competitiva. a sistema poderá 
permanecer ac:essível à recepção das lances, retarnanda a(a) pregaeira(a). quando passível, sem prejuízos das atas 
realizadas. 
8.4.1. lluanda a dE!scanexãa da sistema eletrônica para a(a) Pregaeira(a) persistir par um tempo superior a IO (dez) 
minutas. a sessão pública será suspensa e reiniciada sarnente decorridas 24 (vinte e quatro) haras apás a 
camunic:açãa da fata aas participantes. na sítio eletrônica utilizada para a divulgação. 
8.4.2. Caberá aa licitante à responsabilidade par qualquer ânus decorrente da perda de negácia diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela sistema au da descanexãa da parte da própria licitante. 
8.5. O mada de disputa adotada para este certame será a ''Aberta e Fechada". nas termas da Art. 31. incisa li c/c 
Art. 33. da Decreta Federal n.º I0.024/2018. observada as seguintes termas: 
8.5.1. A etapa inicial de envia de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutas. 
8.5.2. Encerrada a prazo prevista na item acima. a sistema encaminhará a avisa de fechamento iminente das lances 
e. transcorrida a períada de até IO (dez) minutas .. aleatoriamente determinada. a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
8.5.3. Encerrada a prazo aleatoriamente determinada. conforme item acima (até IO minutas). a sistema abrirá a 
apartunidade para que a autor da oferta de valar mais baixa e as autores das ofertas cam valares até IO% (dez par 
cento) superiores àquela passam ofertar um lance final e fechada em até 5 (cinco) minutas. que será sigilosa até a 
encerramento deste prazo. 
8.5.4. Na ausência de. na mínima. 3 (três) ofertas nas c:andiçães de que trata a item 8.5.3. as autores das melhores 
lances subsequentes. na ardem de classificação, até a máxima de 3 (três). paderãa oferecer um lance final e 
fechada em até 5 (i:::inca) minutas. que será sigilosa até a encerramento deste prazo. 
8.5.5. Encerradas as prazos estabelecidas nas itens anteriores. a sistema ordenará as lances em ardem cresc:ente 
de vantajosidade. 
8.5.6. Na ausência de lance final e fechada classificada nas termas das itens 8.5.3 e 8.5.4. haverá a reinício da etapa 
fechada para que as demais licitantes. até a máxima de 3 (três). na ardem de classificação, passam ofertar um lance 
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final e fei::hado em até 5 {i::ini::a) minutas, que será sigilosa até a eni::erramenta deste prazo, observada, apás esta 
etapa, a disposta na item editalíi::ia 9.5.5. 
S.5.7. Na hipótese de não haver lii::itante i::lassifii::ada na etapa de lani::e fei::hada que atenda às exigêni::ias para 
habilitação, a(a) Pregaeira(a) poderá. auxiliada pela Equipe de Apoia, mediante justifii::ativa, admitir a reiníi::ia da 
etapa fei::hada, nas termas estipuladas na item 
9.6. Apás a etapa de envia de lani::es. a sistema identifii::ará, em i::aluna prápria, as mii::raempresa~ ~ empresas de 
pequena parte partii::ipantes, prai::edendo à i::amparaçãa i::am as valares da primeira i::alai::ada, se esta for empresa 
de maior parte, assim i::ama das demais i::lassifii::adas, para a fim de aplii::ar-se a disposta nas artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar n.º 123/2006, regulamentada pela Oei::reta n.º 8538120!5. 
9.7. Nessas i::andiçães, as propostas de mii::raempresas e empresas de pequena parte que se eni::antrarem i::am 
preço de até 5% foini::a par i::enta) ai::ima da melhor proposta ou melhor lani::e serão i::ansideradas empatadas i::am a 
primeira i::alai::ada, na i::asa desta não estar enquadrada i::ama ME ou EPP. 
9.8. A melhor i::lassifii::ada nas termas da item anterior terá a direita de eni::aminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valar inferior ao da primeira i::alai::ada, na prazo de até 5 {i::ini::a) minutas 
i::antraladas pela sistema, i::antadas apás a i::amunii::açãa autamátii::a para tanta. 
9.9. Casa a mii::raempresa ou empresa de pequena parte melhor i::lassifii::ada desista ou não se manifeste na prazo 
estabelei::ida. serão i::anvoi::adas as demais lii::itantes (ME ou EPP) que se eni::antrem naquele intervala de 5% {i::ini::a 
par i::enta), na ardem de i::lassifii::açãa, para a exeri::íi::ia da mesma direita, na prazo estabelei::ida na item anterior. 
9.10. Na i::asa de equivalêni::ia das valares apresentadas pelas mii::raempresas ou empresas de pequena parte que se 
eni::antrem nas intervalas estabelei::idas nas itens anteriores, será realizada sorteia entre elas para que se 
identifique aquela que primeira poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. A ardem de apresentação das propostas pelas lii::itantes é utilizada i::ama um das i::ritérias de i::lassifii::açãa, de 
maneira que sá poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lani::es), ou entre lani::es finais da fase 
fei::hada da moda de disputa aberta e fei::hada. 
9.12. O sistema informará a proposta de menor preço ao eni::errar a fase de disputa. 

ta. DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
ID.I. Eni::errada a etapa de envia de lani::es verbais da sessão públii::a, a(a) Pregaeira(a) deverá eni::aminhar, pela 
sistema eletrônii::o, i::antraprapasta ao lii::itante que tenha apresentada a melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negai::iaçãa em i::andiçães diferentes das previstas na Edital. 
ID.2. A negai::iaçãa será realizada par meia da sistema e poderá ser ai::ampanhada pelas demais lii::itantes. 
ID.3. Eni::errada a etapa de negai::iaçãa, a(a) Pregaeira(a) examinará a proposta i::lassific:ada em primeira lugar 
quanta à adequação ao abjeta e à i::ampatibilidade da preço em relação ao máxima estipulada para i::antrataçãa na 
edital e seus anexas. observada a disposta na parágrafo únii::a da art. 7º e na § Sº da art. 26 da Dei::reta n.º 
ID.02412019 e verifii::ará a habilitação da lii::itante, i::anforme disposições da edital. 
ID.4. A partir da sua i::anvai::açãa, a arrematante deverá eni::aminhar na prazo de 2 (duas) haras, através de e-mail 
(licitacaoOOfariasbrito.ce.gov.br) a proposta de preços e, se nei::essária, dai::umentaçãa i::omplementar, devendo a 
pra pasta estar adequada aa última lance alertada apás a negDGiaç!a referida na item IO.I deste edital. ~· 
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ID.4.1. D não cumprimenta da entrega da proposta final. dentro da praza acima estabelecida (duas haras). acarretará 
desclassificação. senda convocada a licitante subsequente. e assim sucessivamente. observada a ardem de 
classificação. 
ID.4.2. A não apresentação das documentas de habilitação exigidas neste edital. exclusivamente par meia da sistema 
eletrônica (bllcampras.cam). até a data e horária estabelecidas para abertura da sessão pública, acarretará na 
inabilitação/ desclassificação da proponente. senda convocada a licitante subsequente. e assim sucessivamente. 
observada a ardem de classificação. 

11. DA PRDPDST A DE PREGOS ESCRITA 
IU. A proposta deverá ser apresentada em via única original. com as preços ajustadas ao menor lance. nas termas 
da Anexa li - Proposta de preços deste edital. devendo a última folha vir assinada pela repres~ntante legal da 
licitante citada na documentação de habilitação, em linguagem clara e concisa. sem emendas. rasuras ou 
entrelinhas. com as especificações técnicas e quantitativas. 
11.1.1. A apresentação da proposta em desacorda com a prevista na item acima. acarretará na desclassificação da 
mesma. 
11.2. Praza de validade não inferior a BD (sessenta) dias, cantadas a partir da data da sua emissão. 
11.3. D licitante não poderá catar proposta com quantitativa de item/late inferior ao determinada na edital. 
11.4. Na catação da preço unitária. não será admitida a fracionamento da centavo. 
11.5. Nas preços propostas já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributas e demais ânus atinentes à 
entrega da abjeta. 
11.S. Na casa da licitante ser cooperativa que executará (entregará) a abjeta da licitação através de empregadas. a 
mesma gozará das privilégios fiscais e previdenciárias pertinentes ao regime das cooperativas. devendo a proposta 
apresentar exequibilidade na aspecto tributária e sujeitar-se ao mesma regime de qualquer outra agente ecanélmica. 
11.7. Apás a apresentação da proposta não caberá desistência. 
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. as DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA: 

12.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Cápia da Cartão de inscrição na CNPJ/MF: 
b) Cápia da Inscrição Estadual ou Municipal. se houver; 
c) Prova de regularidade fiscal junta à Fazenda Municipal de seu damic~ia; 
d) Prova de regularidade fiscal junta à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova de regularidade fiscal para com as Tributas e Contribuições federais; 
f) Prova de regularidade fiscal quanta à Dívida Ativa da União; 
g) Prova de regularidade fiscal junta à Seguridade Saciai (INSS) - CND: 
h) Prova de regularidade fiscal junta ao Funda de Garantia par Tempo de Serviço (FGTS): 
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidas perante a Justiça da Trabalha. mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. emitida pela Tribunal Superior da Trabalha - TST. 
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12.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Ata constitutiva. estatuto au contrata saciai em vigar, devidamente registrada na Junta Comercial da sede da 
Licitante. em se tratando de saciedades comerciais. e, na casa de saciedades par ações. acompanhada de 
documentas de eleição de seus administradores; 
b) Registra comercial. na casa de empresa individual. devidamente registrada na Junta Comercial da sede da 
Licitante; 
c) Inscrição da ata constitutiva. na casa de saciedades civis, acompanhadas de prava de diretoria em exercício; 
d) Decreta de autarizaçãa. em se tratando de empresa au saciedade estrangeira em funcianamenta na Pars. e ata de 
registra au autarizaçãa para funcianamenta expedida pela árgãa competente. quanda a atividade assim a exigir; 
Observação: Independente da documenta apresentada. a abjeta saciai da licitante deverá ser campatrvel cam a 
abjeta licitada. au seja. serviços de ''transporte escolar': nãa podenda ser comparada au substituída par '1ocação 
..l , .l li 
de Ve/CUIOS . 

12.1.3. DUALIFICAÇÃO ECONâMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência au Cancardata. expedida pela.distribuidor da sede da pessaa jurídica; 
b) Balança patrimonial e demanstraçães contábeis da última exercício saciai. já exigíveis e apresentadas na forma 
da lei. que campravem a baa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição par balancetes au balanças 
pravisárias. podenda ser atualizadas par índices oficiais quanda encerrada há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da prapasta. nãa senda aceita sua substituição par quaisquer autras documentas. 
c) Campravaçãa de capital saciai mínima de 10% (dez par centa) da valor global da proposta final. podenda ser 
realizada através de qualquer documenta legal que canste a valar da capital saciai da empresa licitante. 

12.1.4. DUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Campravaçãa de Registra au Inscrição junta a Entidade Prafissianal Competente. 
b) Campravaçãa de aptidão para desempenha de atividade pertinente e campatrvel em características. quantidades e 
prazas cam a abjeta da licitação (Serviços de Transporte Escolar). senda esta feita mediante a apresentação de 
atestada(s) fornecida(s) par pessaa(s)jurrdica(s) de direita pública au privada. devidamente registrado/averbado 
junto à Entidade Profissional Competente, em que figure a name da licitante na candiçãa de contratada. 
b.I) Não serão aceitos cama campravaçãa de aptidão. a apresentação de atestadas rBferentes unicamente à 
prestação de serviços óe locação óe veículos. par nãa ser a abjeta deste edital. 

12.1.5. DECLARAÇDES 
a) Declaração de disponibilidade das veículos a serem utilizadas na execução das serviços abjeta da presente 
licitação. conforme previsão contida na Art. 30. § Sº. da Lei n.º 8.888/83. e suas demais alterações. 
b) Dec:laraçãa emitida pela licitante de que nãa passui em seu quadra de pessoal. empregadas menores de 18 
(dezaita) anas em trabalha noturna. perigosa au insalubre e menores de IS (dernsseis) anos em qualquer trabalha. 
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salva na c:andiçãa de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anas, nas termas da inc:isa XXXllL da Art. 7º da Canstituiçãa 
Federal. 
e:) Dec:laraçãa formal de que se c:ampramete a c:umprir c:am todas as termas da Edital Canvac:atária. 

OBSERVAÇÕES 
12.2. Os Dac:um1mtas que nãa tiverem prazo de validade dec:larada na própria dac:~menta, da mesma forma que nãa 
c:anste previsão em legislação espec:ffic:a, as referidas deverão ter sida emitidas há, na máxima, SD (noventa) dias, 
c:antadas até a data da realização da lic:itaçãa au, se emitidas par prazo indeterminada, c:anforme legislação da árgãa 
expedidor. 
12.2.1. Fic:am exc::luídas da validade de SD (noventa) dias as atestadas téc:nic:as e c:ampravações de insc:rições. 

13. DUTRAS DISPDSICÕES 
13.1. Havenda restrição quanta à regularidade fisc:al e trabalhista da mic:raempresa, da empresa de pequena parte au 
da c:aaperativa que se enquadre nas termas da art. 34, da Lei Federal .n.º 11.488/2007, será assegurada a prazo de 5 
{c;inc:a) dias úteis, c:antadas da c:anvac:açãa da(a) pregaeira(a), para a regularização da(s) dac:umenta(s), podenda tal 
prazo ser prarragada par igual períada, c:anforme dispõe a Lei Complementar n.º 123/2006. 
13.2. A nãa c:ampravaçãa da regularidade fisc:al e trabalhista, até a final da prazo estabelec:ida, implic:ará na 
dec:adênc:ia da direita, sem prejuízo das sanções c:abfveis, senda fac:ultada aa(a) pregaeira(a) c:anvac:ar as lic:itantes 
remanesc:entes, par ardem de c:lassific:açãa. 

14. nas C:RITÉRIDS DE JULBAMENTD 
14.1. Para julgamento das prapastas será adotada a c:ritéria de MENDR PREÇD, observada a estabelec:ida nas 
c:andições definidas neste edital e a disposta na Termo de Referênc:ia que norteia a c:antrataçãa, tamanda-se c:ama 
parâmetro, para tanta, a menor preço c:aletada, na sequênc:ia, au a média de preços, sempre busc:anda alc:ançar a 
maior vantajosidade. 
14.1.1. A disputa será realizada par late, senda as preços registradas em ata. 
14.1.2. A prapasta final para a late nãa poderá c:anter item c:am valar superior aa estimada pela Administração, sab 
pena de desc:lassific:açãa, independentemente da valar total da late, devendo a lic:itante, readequar a valar da late aas 
valares c:anstantes na mapa de preços. 
14.1.3. Na fase de lanc:es, a lanc:e final deverá atingir preço igual au inferior aa limite máxima c:anstante daquele 
Termo de Referênc:ia; Casa nãa seja realizada a fase de. lanc:es, a lic:itante que c:atau na prapasta esc:rita a menor 
preço deverá reduzi-la a um valar igual au inferi ar aa limite máxima da referida Termo de Referênc:ia. 
14.1.4. Se a prapasta de menor preço nãa for ac:eitáveL au, ainda, se a lic:itante desatender às exigênc:ias 
habilitatárias, a(a) pregaeira(a) examinará a prapasta subsequente, verific:anda sua c:ampatibilidade e a habilitação 
da partic:ipante, na ardem de c:lassific:açãa, e assim suc:essivamente, até a apuração de uma prapasta que atenda a 
este edital. 
14.1.5. D lic:itante remanesc:ente que esteja enquadrada na perc:entual estabelec:ida na art. 44, § 2º, da Lei 
Gamplementar n.' 123/2006. na dia e hara designadas pela(a) pregaeira(a). será oanvaoada na ~de 
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classificação. na "chat de mensagem". para ofertar nava lance inferior aa melhor lance registrada. para. na prazo 
de 05 (cinco) minutas. utilizar-se da direita de preferência. 

15. DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS: 
15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais. com omissões. au conflitos com 
as exigências deste edital. 
15.1.1. Com preços superiores das ITENS/LOTES aos constantes na Termo de Referência na processa em epígrafe. 
após a fase de lances au comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na sistema. 

18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAIMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATáRID 
18.1. Os pedidas de esclarecimentos referentes aa processa licitatária deverão ser enviadas aa(a) pregaeira(a). até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas. exclusivamente par meia eletrônica. na 
endereça licitacaa@fariasbrita.ce.gav.br. informando a número deste pregão na sistema da bllcampras.cam e a 
árgãa interessada. 
18.2. Nas pedidas de esclarecimentos encaminhadas. as interessadas deverão se identificar (CNPJ. Razão Saciai e 
nome do representante que pediu esclarecimentos. se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contata (endereça completo. telefone e e-mail). 
18.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a). por escrito. por meio de e-mail àqueles que enviaram 
solicitações. 
18.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas. qualquer pessoa poderá impugnar o 
presente edital. mediante petição por escrito. por meio eletrônico, através da plataforma bllc:ompras.com. ou pela e­
mail licitacaa@fariasbrita.ce.gav.br. 
18.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório. a decisão será comunicada aos interessadas. 
18.8. As respostas aos pedidas de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele fizessem 
parte. vinculando a Administração e os licitantes. 
18.7. 11ualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumenta de publicação em que se deu o texto 
original. reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 
18.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não 
habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ardem pública. 
18.8. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregaeiro(a) decidir sabre a mesma no prazo de 2 
(dais) dias úteis. cantado da data de recebimento desta. 
18.IO. Acolhida a impugnação contra o edital. será designada nova data para a realização do certame. exceto se a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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17.1. Oec::larada a venc::edar, qualquer lic::itante poderá manifestar. de forma motivada, a intenção de interpor rec::ursa. 
em c::ampa própria da sistema, quando lhe será c::anc::edida a prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões par 
esc::rita, par meia eletrânic::a, através da plataforma bllc::ampras.c::am. ou pela e-mail licitacaoOOfariasbrito.ce.gov.br. 
Os demais lic::itantes fic::am desde Ioga c::anvidadas a apresentar c::antrarrazões dentro de igual prazo. que c::ameçará a 
c::antar a partir da término da prazo da rec::arrente. senda-lhes assegurada vista imediata das autos. 
17.2. Não serão c::anhec::idas as rec::ursas intempestivas e/ou subsc::ritas par representante não habilitada legalmente 
ou não identific::ada na prac::essa lic::itatória para responder pela proponente. 
17.3. A ausênc::ia de manifestação imediata e motivada da lic::itante quanta à intenção de rec::arrer. nas termas da 
disposta na item 17.1 deste edital. importará na dec::adênc::ia desse direita e a(a) Pregaeira(a) estará autorizada a 
adjudic::ar a abjeta ao lic::itante dec::larada venc::edar. 
17.4 D ac::alhimenta de rec::ursa importará na invalidação apenas das atas insusc::etfveis de aproveitamento. 
17.5. A dec::isãa em grau de rec::ursa será definitiva, e dela dar-se-á c::anhec::imenta aos lic::itaQtes. na endereça 
eletrânic::a c::anstante na subitem 2.2 .. deste edital. 

18. DA ADJUDICACÃD E DA HDMDLDBACÃD 
18.1. A adjudic::açãa dar-se-á pela(a) pregaeira(a) quando não ac::arrer interposição de rec::ursas. Casa c::antrária, a 
adjudic::açãa fic::ará a c::arga da autoridade c::ampetente. 
18.2. A homologação da lic::itaçãa é de responsabilidade da autoridade c::ampetente e só poderá ser realizada depois da 
adjudic::açãa da abjeta ao venc::edar. 
18.3. Na c::asa de interposição de rec::ursa, senda a adjudic::açãa da c::ampetênc::ia da titular da origem desta lic::itaçãa. 
dec::idida a rec::ursa, este homologará a julgamento da(a) pregaeira(a) e adjudic::ará a abjeta ao venc::edar. 
18.4. D titular da origem desta lic::itaçãa se reserva ao direita de não hamalagar ou revagar a presente prac::essa par 
razões de interesse públic::a dec::arrente de fato superveniente devidamente c::ampravada e mediante fundamentação 
esc::rita. 
18.5. O sistema gerará ata c::irc::unstanc::iada, na qual estarão registradas todas as atas da prac::edimenta e as 
ac::arrênc::ias relevantes. 

18. DAS SANCãES ADMINISTRATIVAS 
18.1. D lic::itante que c::anvac::ada dentro da prazo de. validade da sua proposta, não assinar a Contrata oriunda desta 
lic::itaçãa, deixar de entregar ou apresentar dac::umentaçãa falsa exigida para a c::ertame. ensejar a retardamento da 
exec::uçãa de seu abjeta. não mantiver a proposta, c::ampartar-se de moda inidânea au c::anieter fr~ude fisc::al. fic::ará 
impedida de lic::itar e c::antratar c::am a Munic::ípia de Farias Brita e será desc::redenc::iada na Cadastra da Prefeitura 
Munic::ipal de Farias Brita. pela prazo de até 05 (c::inc::a) anos. enquanto perdurarem as motivas determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplic::au a penalidade sem prejuízo 
das multas previstas neste edital e na c::antrata e das demais c::aminações legais. 
18.2. D lic::itante que ensejar a retardamento da exec::uçãa da c::ertame, não mantiver a proposta. falhar ou fraudar na 
exec::uçãa da Contrata. c::ampartar-se de moda inidânea. fizer dec::laraçãa falsa ou c::ameter fraude fisc::al. garantida a 
direita prévia da citação e da ampla defesa, fic::ará impedida de licitar e c::antratar com a Administração, pela prazo 
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de até 2 (dais) anas. enquanta perdurarem as mativas determinantes da puniçãa au até que seja pramavida a 
reabilitaçãa perante a própria autaridade que aplic:au a penalidade. sem prejuíza das multas previstas na edital e na 
terma de c:antrata e das demais c:aminações legais. 
18.3. A Cantratada fic:ará. ainda. sujeita às seguintes penalidades. em c:asa de inexec:uçãa tatal au parc:ial da c:antrata, 
erra de exec:uçãa. exec:uçãa imperfeita. mara de exec:uçãa, inadimplementa c:antratual au nãa verac:idade das 
informações prestadas. garantida a prévia defesa: 
1 - advertênc:ia. sançãa de que trata a inc:isa 1 da art. 87. da Lei n.º 8.BBB/83, paderá ser aplic:ada nas seguintes 
e: asas: 
a) desc:umprimenta das abrigações e respansabilidades assumidas na lic:itaçãa; 
b) autras ac:arrênc:ias que passam ac:arretar transtarnas aa desenvalvimenta das serviças da Cantratante, desde 
que nãa c:aiba a aplic:açãa de sançãa mais grave. 
li - multas (que paderãa ser rec:alhidas em qualquer agênc:ia integrante da Rede Arrec:adadara de Rec:eitas Federais, 
par meia de Dac:umenta de Arrec:adaçãa Munic:ipal - DAM. a ser preenc:hida de ac:arda c:am instruções fornec:idas pela 
Cantratante); 
a) de 1% (um par c:enta) sabre a valar c:antratual tatal da exerc:íc:ia, par dia de atrasa na prestaçãa das serviças au 
indispanibilidade da mesma. limitada a 10% da mesma valar; 
b) de 2% (dais par c:enta) sabre a valar c:antratual tatalda exerc:Jc:ia. par infraçãa a qualquer c:láusula au c:andiçãa 
da c:antrata. nãa espec:ific:ada nas demais alíneas deste. inc:isa. aplic:ada em dabra na reinc:idênc:ia; 
e:) de 5% (c:inc:a par c:enta) da valar c:antratual tatal da exerc:íc:ia, pela rec:usa em c:arrigir qualquer serviça rejeitada. 
c:arac:terizanda-se a rec:usa. c:asa a c:arreçãa nãa se efetivar nas 5 (c:inc:a) dias que se seguirem à data da 
c:amunic:açãa formal da rejeiçãa; 
Ili - suspensãa temparária de partic:ipaçãa em lic:itaçãa e impedimenta de c:antratar c:am a Munic:ípia de Farias Brita. 
par praza nãa superiar a 2 (dais) anas: 
IV - dec:laraçãa de inidaneidade para lic:itar au c:antratar c:am a Administração Públic:a; enquanta perdurarem as 
mativas determinantes da puniçãa au até que seja pramavida a reabilitaçãa perante a autaridade que aplic:au a 
penalidade, depais da ressarc:imenta à Administraçãa pelas prejuízas resultantes e depais de dec:arrida a praza da 
sançãa aplic:ada c:am base na inc:isa anteriar. 
18.4. Na prac:essa de aplic:açãa de penalidades é assegurada a direita aa c:antraditária e à ampla defesa, garantida 
nas prazas de 5 (c:inc:a) dias úteis para as sanções previstas nas inc:isas 1. li e Ili da item lS.3 supra e m (dez) dias 
c:arridas para a sançãa prevista na inc:isa IV da mesma. item, 
18.5. D valar da multa aplic:ada deverá ser rec:alhida aa Tesaura Munic:ipal na praza de 5 (c:inc:a) dias a c:antar da 
natific:açãa au dec:isãa da rec:ursa. Se a valar da multa nãa for paga. au depasitada, será autamatic:amente 
desc:antada da pagamento a que a Cantratada fizer jus. Em c:asa de inexistênc:ia au insufic:iênc:ia de c:rédita da 
Cantratada. a valar devida será c:abrada administrativamente au insc:rita c:ama Dívida Ativa da Munic:ípia e c:abrada 
mediante prac:essa de exec:uçãa fisc:al. c:am as enc:argas c:arrespandentes. 
18.B. As sanções previstas nas inc:isas Ili e IV da item 18.3 supra. paderãa ser aplic:adas às empresas que. em razãa 
da c:antrata abjeta desta lic:itaçãa: ~ 
1 - pratic:arem atas ilíc:itas. visanda frustrar as abjetivas da lic:itaçãa: '-jCJ · 
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li - demonstrarem nãa possuir idoneidade para c::antratar c::am a Administração Públic::a, em virtude de atas ilíc::itas 
pratic::adas; 
Ili - sofrerem c::andenaçãa definitiva par pratic::arem. par meias dalasas. fraude fisc::al na rec::alhimenta de quaisquer 
tributas. 
18.7. As sanções previstas nas inc::isas 1. Ili e IV da item 18.3 supra paderãa ser aplic::adas juntamente c::am a da inc::isa 
li da mesma item. fac::ultada a defesa prévia da interessada na respec::tiva prac::essa. na prazo de 5 foinc::a) dias úteis. 
18.8. A lic::itante adjudic::atária que se rec::usar. injustific::adamente. em firmar a Contrata dentro da prazo de 5 (c::inc::a) 
dias úteis a c::antar da natific::açãa que lhe será enc::aminhada. estará sujeita à multa de 5% (c::inc::a par c::enta) da valar 
total adjudic::ada. sem prejuízo das demais penalidades c::abíveis. par c::arac::terizar desc::umprimenta total da abrigaçãa 
assumida. 
18.8. As sanções previstas na item 18.8 supra nãa se aplic::am às demais lic::itantes que. apesar de nãa venc::edaras. 
venham a ser c::anvac::adas para c::elebrarem a Termo de Contrata. de ac::arda c::am este edital. e na prazo de 48 
(quarenta e aita) haras c::amunic::arem seu desinteresse. 

2D. DA CDNTRATACÃD 
20.1. Anteriormente à hamalagaçãa da c::ertame. a(s) empresa(s) venc::edara(s) será(ãa) c::anvac::ada(s) para. na prazo 
de até ta (dez) dias úteis, apresentar(em) as· dac::umentas a seguir relac::ianadas: 

2D.1.t. lluanto ao(s) veículo(s): 
a) Cápia das dac::umentas das veíc::ulas a serem utilizadas na exec::uçãa das serviços (Certific::adas de Registra e 
Lic::enc::iamenta de Veíc::ula - CRLV). devidamente atualizadas e quitadas perante a órgão de trânsito. 
b) Lauda de Vistoria. expedida pela Departamento Estadual de T rânsita - DETRAN. de todas as veíc::ulas a serem 
inc::lusas na exec::uçãa das serviços. 
20.U.I. Os veículos especialmente destinadas à c::anduçãa c::aletiva de esc::alares sarnente poderão c::irc::ular nas vias 
c::am autorização emitida pela Departamento Estadual de T rânsita da Ceará - DETRAN/CE. nas termas da Art. 138 da 
Código de T rânsita Brasileira. exigindo-se. para tanta: 
a) registra c::arna veíc::ula de passageiras; 
b) inspeção semestral para verificação das equipamentos obrigatórias e de segurança; 
e::) pintura de faixa horizontal na c::ar amarela. c::am quarenta c::entrmetras de largura. à meia altura, em toda a 
extensão das partes laterais e traseira da c::arraçaria, c::am a dístico ESCOLAR. em preta, senda que. em c::asa de 
veículo de c::arraçaria pintada na c::ar amarela, as e:: ares aqui indic::adas devem ser invertidas; 
d) equipamento registrador instantânea inalterável de velac::idade e tempo; 
e) lanternas de luz branc::a. fasea ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de 
luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
f) c::intas de segurança em número igual à lotação; 
g) outras requisitas e equipamentos obrigatórias estabelec::idas pela CONTRAN. 
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20.1.1.2. A autorização a que se refere a item 20.1.1.1 deverá ser afixada na parte interna da veíc:ula. em lac:al visível. 
c:am insc:riçãa da lotação permitida, senda vedada a c:anduçãa de esc:alares em número superior à c:apac:idade 
estabelec:ida pela fabricante da veículo. nas termas da Art.137 da Código de T rânsita Brasileira. 

20.1.2. lluanto ao(s) motorista(s)/condutor(es): 
a) Comprovação de possuir em seu quadra permanente de funcionárias. na data prevista para assinatura da 
c:antrata. motoristas habilitadas na c:ategaria na Categoria "D" au superior. através de c:ópias das respec:tivas 
e: arteiras nac:ianais de habilitação. 
b) Comprovação de aprovação em c:ursa espec:ializada de Motorista/Condutar de Transporte Esc:alar. nas termas da 
regulamentação da CDNTRAN. c:anforme previsão da lnc:isa V da Art. 138 da Código de T rânsita Brasileira. 
e:) Cópia das carteiras profissionais das motoristas devidamente assinadas pela(s) empresa(s) venc:edara(s). em 
número sufic:iente para a perfeita exec:uçãa da c:antrata. em atendimento aa Termo de Ajuste de Conduta, 
celebrado com o Ministério Público Federal. 
20.1.2.1. D condutar de vefc:ula destinada à c:andu~ãa de esc:alares deverá satisfazer. em atendimento aa Art. 138 da 
Códiíla de T rânsita Brasileira. as seíluintes requisitas: 
a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) a nas; 
b) Não ter c:ametida mais de uma infração gravíssima nas 12 (doze) últimas meses. 
20.2. D prazo ac:ima definida poderá ser prorrogada par igual período. desde que salic:itada par escrita durante a seu 
transc:ursa e acorra motiva justific:ada e aceita pela Administração. 
20.3. A hamalagaçãa da prac:essa será efetuada sarnente após a apresentação das dac:umentas elenc:adas na item 
anterior par parte da(s) empresa(s) venc:edara(s), senda que, a não apresentação di:! referida dac:umentaçãa. 
ac:arretará na desclassificação da empresa. senda c:anvac:ada a c:anc:arrente remanesc:ente; observada a ardem de 
c:lassific:açãa. 
20.4. Após a hamalagaçãa da processa. a(s) empresa(s) venc:edara(s) será(ãa) canvac:ada(s) para. na prazo de até 
OS {c:inca) dias úteis. prac:eder(em) c:am a assinatura da(s) instrulllenta(s) c:antratual(is). 
20.S. A fisc:alizaçãa da exec:uçãa da(s) Cantrata(s) será feita através de Servidor au Comissão espec:ialmente 
designada pela Secretaria/Funda Munic:ipal de Educ:açãa de Farias Brita/CE. em atendimento aa Art. 87 da Lei 
Federal n.º 8.SSS/83 e alterações posteriores. 
20.S. A forma de pagamento. prazo c:antratual. reajuste. rec:ebimenta e demais c:andições aplic:áveis à c:antrataçãa 
estão definidas na Anexa IV - Minuta da Contrata. parte deste editaL 
20.7. Na assinatura da c:antrata será exigida a c:ampravaçãa das condições de habilitação exigidas neste edital. as 
quais deverão ser mantidas pela c:antratada durante toda a período da c:antrataçãa. 
20.8. Quando a adjudicatária não comprovar as c:andições habilitatórias consignadas neste edital. au recusar-se a 
assinar a c:antrata. poderá ser c:anvidada outra lic:itante pela(a) pregaeira(a). desde que respeitada à ardem de 
c:lassificaçãa. para. depois de c:ampravadas as requisitas habilitatórias e feita a negociação. assinar a c:antrata. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação. podenda a autoridade competente revogá-la par 
razões de interesse pública. anulá-la par ilegalidade de ofício au par pravacaçãa de teri::eiras. mediante decisão 
devidamente fundamentada. sem quaisquer reclamações au direitas à indenização au reembalsa. 
21.2. É facultada aa(a) pregaeira(a) au à autoridade superior. em qualquer fase da licitação. a pramaçãa de diligência 
destinada a esclarecer au a complementar a instrução da processa licitatória. vedada a inclusão posterior de 
documentas que deveriam constar originariamente na proposta e nadacumentaçãa de habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidas neste edital e/au pela(a) pregaeira(a) au a não atendimento às 
solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO au INABILITAÇÃO. 
21.4. Toda a documentação fará parte das autos e não será devolvida aa licitante. ainda que se trate de originais. 
21.5. Na contagem das prazos estabelecidas neste edital exc:luir-se-ãa as dias de início e inc:luir-se-ãa as dias de 
vencimento. Os prazos estabelecidas neste edital se iniciam e se vencem sarnente em dia de expediente na 
Prefeitura Municipal de Farias Brita. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e das documentas apresentadas 
em qualquer fase da licitação. 
21.7. O desatendimenta de exigências formais não essenciais não implicará na afastamento da licitante. desde que 
seja passível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original au par qualquer processa de reprografia 
autenticada par cartório competente au par Servidor da Administração. Casa esta dacumentaçãatenha sida emitida 
pela internet. só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
21.8. Caberá aa licitante acompanhar as operações na sistema eletrônica. ficando responsável pela ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela sistema au de sua desi::anexãa. 
21.IO. Todas e quaisquer comunicações com a(a) pregaeira(a) deverão se. dar par esc.rita. com. a devida pratacala 
com sede na Comissão Permanente de Licitação, via e-mail institucional licitacaol!!fariasbrito.ce.gov.br. au na 
própria chat da plataforma da bllcampras.cam "sala virtual"ande estará acontecendo a certame. 
21.ll. Fica terminantemente proibida aa(a) pregaeira(a) prestar quaisquer informações sabre a pregão já publicada 
e/au em andamento. sob qualquer hipótese au pretexta usando telefonia fixa au móvel. i::ama forma de garantir a 
lisura da certame. 
21.12. Os casas omissas serão resolvidas pela(a) pregaeira(a). nas termas da legislação pertinente. 
2l.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa. 
21.14. Caberá aa licitante acompanhar as operações na sistema eletrônica. ficando responsável pela ânus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela siste.ma au de sua desconexão; 
21.15. A apresentação. par parte das licitantes. de DECLARAÇÃO FALSA relativa aa cumprimenta das requisitas de 
habilitação, aos impedimentos de participação au aa enquadramento cama microempresa au empresa de pequena 
parte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. e art. 37 da Lei Complementar n.º 123/2008. 
independentemente da adoção de providências quanta à responsabilização penal. com fundamenta na art. 80 da Lei 
n.º 8.688/83 e art. 288 da Código Penal Brasileira. 
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21.18. Serãa consideradas carna nãa apresentadas as declarações, nãa assinadas pela representante legal das 
empresas au seu pracuradar. cansideranda-se, diante da ausência de assinatura. desclassificada a prapasta au 
inabilitada a empresa, canfarrne a fase em que a dedaraçãa deva ser apresentada. 
21.17. O fora designada para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será a da Carnarca 
de Farias Brita. Estada da Ceará. 

22. aas ANEXDS 
22.1. Constituem anexas deste edital. dele fazenda parte: 
ANEXO 1 - Terrna de Referência (Orçamenta Básica) 
ANEXO li - Prapasta de Preças 
ANEXO Ili - Madela de Declarações 
ANEXO IV - Madela de Declaração de Cumprimenta das Requisitas de habilitação 
ANEXO V - Minuta da Contrata 

Farias Brita/CE. 08 de julha de 2022. 

Tiaga de Araúja Leite 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO 1 

Termo de Referência 

Pregão Eletrônico n. º 2022.07 .08.1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATACÃO 
1.1. Contratação de empresa para execução dos seiviços de Transporte Escolar na Rede Pública 
de Ensino do Município de Farias Brito/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A Secretaria/Fundo Municipal .de Educação de Farias Brito/CE, no intuito de melhor 
desenvolver suas atividades e não dispondo de frota suficiente para tanto, recorre à prestação de 
seiviços de transporte escolar, assim se fazendo necessária esta contratação para melhor atender 
os alunos da Rede Pública Municipal. 
2.1.2. Deve-se ressaltar que os seiviços em epígrafe são imprescindíveis para o transporte dos 
alunos, haja vista a necessidade de darmos o apoio necessário aos mesmos na Rede Pública 
Municipal, no cumprimento das obrigações desta municipalidade. 
2.1.3. O Setviço de Transporte Escolar tem por objetivo o atendimento aos alunos da educação 
da Rede Municipal de Ensino, residentes na zona rural do Município ou em localidades distantes 
dos respectivos estabelecimentos de ensino, quando em atividades pedagógicas curriculares e 
extracurriculares, de conformidade com o calendário letivo anual aprovado. 
2.1.4. Sabe-se que o educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para 
manter-se na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso 
diário. Por essas razões, o oferecimento do ensino público gratuito, juntamente com outros 
incentivos, é fundamental para permitir o acesso desse aluno na escola ou mesmo para assegurar 
a sua permanência no ensino. Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou 
ao dever de oferecer a educação, outras obrigações que se podem chamar de "acessórias", mas 
que, na verdade, complementam o direito ao ensino público e por meio das quais se possibilita o 
acesso e a permanência do educando no ambiente escolar. 

3. DA DESCRICÃO, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 
3.1. Conforme exigência legal, o Setor de Compras do Município de Farias Brito realizou pesquisas 
de preços de mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do objeto a ser 
licitado, utilizando-se como base legal a Instrução Normativa n.0 73, de OS de Agosto de 2020. 
3.2. Foi utilizada como metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação o 
menor dos valores obtidos nas pesquisas de preços, conforme Art. 6° da supracitada instrução, 
sendo assim, o valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 294.996,24 {duzentos e 
noventa e quatro mil novecentos e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos), 
conforme planilha abaixo: 

Lote Especificação Unid. Qtde. 
Valor Valor Total Unitário 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A 

01 
UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO VAN - Veículos 

Km 24.948 5,94 148.191,12 
equipados com cinto de segurança, com capacidade 
mínima oara 15 alunos com faixa horizontal nome 
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ESCOLAR, dentro das especificações da legislação 
vigente, para atender itinerários (rotas) nos locais 
constantes no anexo a este formulário. 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A 
UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO MICRO-ÔNIBUS -
Veículos equipados com cinto de segurança, com 

02 capacidade mínima para 23 alunos, com faixa horizontal Km 22.176 6,62 146805,12 
nome ESCOLAR, dentro das especificações da legislação 
vigente, para atender itinerários (rotas) nos locais 
constantes no anexo a este formulário. 

Total: 338.536,44 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. As rotas/itinerários estão devidamente especificadas na planilha em anexo a este Termo de 
Referência, em tabelas individualizadas para cada tipo de veículo que serão utilizados na prestação 
dos serviços, constando as seguintes informações: 
a) Rota; 
b) Tipo de veículo; 
c) Turnos; 
d) Quilometragem diária; 
e) Quantidade de dias por mês; 
t) Quilometragem mensal; 
g) Quantidade de meses; 
h) Quilometragem total (quilometragem mensal x 12 meses). 

4.2. DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.2.1. Os serviços serão prestados à Secretaria/Fundo Municipal de Educação de acordo com o 
calendário escolar, calendário de eventos e escalas elaborados pela mesma. 
4.2.2. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços serão do tipo MICRO-ÔNIBUS e VAN, 
com capacidade mínima especificada para cada rota/linha. 
4.2.3. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA diariamente, satisfeitas integralmente as 
necessidades objeto do futuro contrato. 
4.2.4. Os veículos, utilizados para a execução dos serviços de Transporte Escolar, deverão 
preencher todos os requisitos de segurança contidos no CTB (Código de Trânsito Brasileiro), além 
de comprovação e atualização de Licença do DETRAN, Certificado de Registro e Licenciamento de 
Veículo (CRLV) e Seguro Obrigatório, sendo ainda mantido, o veículo, em perfeito estado de 
conservação, funcionamento e higiene, e somente podendo ser guiado por motorista/condutor 
devidamente habilitado na categoria correspondente. 
4.2.5. Os veículos deverão utilizar adesivos ou pintura com a inscrição "TRANSPORTE ESCOLAR". 
4.2.6. A CONTRATADA deverá cumprir com pontualidade os serviços a serem executados, de 
acordo com os horários estabelecidos pela Secretaria/Fundo Municipal de Educação. 
4.2.7. Os veículos deverão permanecer em disponibilidade exclusiva para o transporte dos alunos, 
cumprindo os horários pré-determinados pela CONTRATANTE. 
4.2.8. Excepcionalmente nos casos em que haja a compatibilidade de horário, poderá ser utilizado 
o mesmo veículo para mais de uma rota/linha. 
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4.2.9. Os serviços serão prestados de forma contínua durante o exercício financeiro, sendo que 
não haverá transporte de alunos nos meses de férias escolares. 
4.2.10. Não haverá pagamento referente ao período de férias escolares. 

4.3. DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 
4.3.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento das importâncias 
referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da 
infração. 

4.4. DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
4.4.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA o abastecimento dos veículos contratados 
durante o tempo da prestação dos serviços. 

4.5. DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS 
4.5.1. Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
cabendo à CONTRATADA prestar a manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza 
dos componentes e peças, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, 
conserto, reparação, troca de componentes e equipamentos danificados de modo a deixar o 
veículo em perfeitas condições de uso. 
4.5.2. As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem 
acordados entre as partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela 
CONTRATANTE, ocasiões em que deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do 
veículo por outro similar ou superior. 
4.5.3. As manutenções preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como 
a realização dos serviços de alinhamento e balanceamento, se for o caso. 

4.6. DOS REQUISITOS DOS MOTORISTAS/CONDUTORES 
4.6.1. O motorista/condutor de veículo destinado à condução de escolares deverá satisfazer o 
disposto no Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro, exigindo-se, para tanto: 
a) Carteira de habilitação na categoria "D" ou superior; 
b) Curso especializado de Motorista/Condutor de Transporte Escolar, nos termos da 
regulamentação do CONTRAN; 
c) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
d) Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses. 
4.6.2. Os motoristas utilizados na prestação dos serviços caracterizam força de trabalho acessória 
ao contrato, portanto, em nada deve ser comparado com terceirização de serviços de mão de 
obra, razão pela qual todas as adequações, escalas, horas extras, horário de almoço e eventuais 
revezamentos deve ser previsto e provisionado pela CONTRATADA. 
4.6.3. Os motoristas não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Farias Brito. 
4.6.4. Os motoristas deverão, ainda, observar as regras básicas de conduta, quais sejam: 
a) Observar a velocidade máxima da via onde está trafegando; 
b) Não fumar ao dirigir o veículo; 
c) Em hipótese alguma, ingerir bebida alcoólica quando em serviço; 
d) Não deixar o veículo desacompanhado ou sem a necessária vigilância; ~ 
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e) Nunca parar o veículo por solicitação de estranhos; 
f) Ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de limpeza e de 
funcionamento; 
g) Ter sempre em seu poder a carteira nacional de habilitação e uma cópia autenticada e 
atualizada do Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo. 

4.7. DOS REQUISITOS DOS VEÍCULOS 
4.7.1. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão 
circular nas vias com autorização emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito do Ceará -
DETRAN/CE, nos termos do Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro, exigindo-se, para tanto: 
a) Registro como veículo de passageiros; 
b) Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 
c) Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, 
em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto; 
d) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 
e) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
f) Cintos de segurança em número igual à lotação; 
g) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 
4.7.2. A autorização a que se refere o item 4.7.1 deverá ser afixada na parte interna do veículo, 
em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em 
número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante do veículo, nos termos do Art. 137 do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 {doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo o mesmo ser prorrogado, através de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) 
messes, nos termos do Art. 57, da Lei n. 0 8.666/93, e suas demais alterações, desde que não haja 
manifestação contrária de uma das partes, por escrito, até 30 (trinta) dias antes do seu término. 
5.2. Posteriormente a assinatura do Instrumento Contratual e o recebimento da Ordem de 
Seiviços, a Contratada terá o prazo máximo de 10 {dez) dias corridos para a implantação de 
todos os seiviços contratados, podendo este prazo vir a ser dilatado por igual período, uma única 
vez, mediante apresentação de justificativas.plausíveis e aceito pela Administração. 

6. ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), Convênio com o 
Estado do Ceará e Tesouro Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias descritas no Edital 
Convocatório. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
do adimplemento dos seiviços contratados em conformidade com a disponibilidade de recursos 

~ 
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financeiros do Erário Municipal. 
7 .2. O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 
7.3. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre 
as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA 
ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, 
sobre o valor atualizado, e multa de 10%, e demais cominações legais, independentemente de 
notificação. 
7.4. Havendo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços 
poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da 
variação de preços, o IPCA ou outro que venha substituí-lo. 

8. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. 

9. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

10. DAS PROIBICÕES 
10.1 - É vedado à CONTRATADA transportar pessoas que não sejam autorizadas pela 
CONTRATANTE. 
10.2 - É vedado ao condutor trafegar com o veículo sem a devida documentação obrigatória 
atualizada (certificado de registro e licenciamento do veículo, seguro obrigatório pago, carteira 
nacional de habilitação de acordo com as leis de trânsito vigentes). 
10.3 - É vedado o transporte de alunos, fora do horário das aulas, para qualquer outra atividade, 
sem autorização da Secretaria/Fundo Municipal de Educação, por escrito, que se manifestará no 
caso de Projetos e Programas onde houver atividades em contraturno. Não poderá ocorrer o 
transporte de familiares de alunos, salvo nos casos autorizados por escrito pela Secretaria/Fundo 
Municipal de Educação. 
10.4 - É vedada, sob qualquer hipótese, a subcontratação dos serviços, sendo a empresa 
contratada a umca responsável pelos veículos disponibilizados, assim como pelos 
motoristas/condutores, que serão funcionários de seus quadros, observada a legislação brasileira 
para a garantia de todos os direitos e deveres trabalhistas assegurados. 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) Secretário Municipal de Educação, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 
11.2. A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, 
com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor do Contrato, de acordo com o estabelecido no 
art. 67, da Lei Federal n.0 8.666/1993. ~ 
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11.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

FARIAS BRITO/CE, 06 de julho de 2022. 

Aliomar Liberalino e Almeida Júnior 
Secretário Munici ai de Educação 
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DESCRICÃO DAS ROTAS/ITINERÁRIOS 

ROTA VEÍCULO TURNO(S) KM/DIA QTDE. KM/MÊS QTDE. KM 
DIAS MESES TOTAL 

VEICULOS TIPO VAN 
smo CAIÇARA/SITIO 
CAJUEIRO/DISTRITO DE 
CARIUTABA - VEÍCULO 
UTILITÁRIO FECHADO, TIPO VAN, 
MOTOR DIESEL, CAPAODADE 
MÍNIMA PARA 15 ALUNOS 
smo CUREIRAS/Smo PE DA 
SERRA/SEDE - VEÍCULO 
UTILITÁRIO FECHADO, TIPO VAN, 
MOTOR DIESEL, CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 15 ALUNOS 
smo GRAJAU/VILA LAMBEDOURO 
-VEÍCULO UTILITÁRIO FECHADO, 
TIPO VAN, MOTOR DIESEL, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 15 
ALUNOS 
smo LAGOA DE DENTRO/LAGOA 
DE FORA/ VILA LAMAJU -
VEÍCULO UTILITÁRIO FECHADO, 
TIPO VAN, MOTOR DIESEL, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 15 
ALUNOS 

VAN 

VAN 

VAN 

VAN 

MANHÃ/ 
TARDE 

MANHÃ 

MANHÃ/ 
TARDE 

MANHÃ/ 
TARDE 

36 

10,5 

24 

24 

VEÍCULOS TIPO MICRO-ÔNIBUS 
smo EXTREMA/Smo JUA/SEDE 
- VEÍCULO UTILITÁRIO FECHADO, MICRO- MANHÃ/ 
TIPO MICRO-ÔNIBUS, MOTOR A 60 
DIESEL, CAPACIDADE MÍNIMA ONIBUS TARDE 

PARA 23 ALUNOS 
VILA LAMAJU/SEDE - VEICULO 

UTILITÁRIO FECHADO, TIPO MICRO- MANHÃ/ 
MICRO-ÔNIBUS, MOTOR DIESEL, ÔNIBUS TARDE 24 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 23 
ALUNOS 

22 792 12 9.504 

22 231 12 2.772 

22 528 12 6.336 

22 528 12 6.336 

24.948 

22 1.320 12 15.840 

22 528 12 6336 

22.176 
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ANEXO li 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Aa Municípia de Farias Brita. Estada da Ceará. 

63 

Pela presente dedaramas inteira submissãa aas preceitas legais em vigar. especialmente as 
da Decreta n.º ID.024120!8 e das Leis n.º I0.52012002 e 8.BBB/1983. bem cama às cláusulas e candiçães 
da madalidade Pregão Eletrônico n.'! 2022.07.08.1. 

Assumimas a campramissa de bem e fielmente executar os serviças especificadas na Anexa 1. 
caso sejamas vencedar(es) da presente Licitaçãa. 

Objeto: Contratação de empresa para execução das serviços de T ransparte Escalar na Rede 
Pública de Ensina da Município de Farias Brita/CE. conforme especificações apresentadas abaixa. 

Item Especificação Unid. Otde. 

lote OI -Transporte Escolar (Veículos fipo Van) 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO 
VAN - Veículas equipadas cam cinta de segurança. cam capacidade mínima 

Km 24.848 1 para 15 alunas. cam faixa harizantal name ESCOLAR. dentra das 
especificações da legislaçãa vigente. para atender itinerários (rotas) nos 
lacais canstantes na anexo a este farmulária. 

Lote 02- Transporte Escolar (Veículos Tipo Micro-ftnibus) 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR COM A UTILIZAÇÃO DE VEICULOS TIPO 
MICRO-ÔNIBUS - Veículos equipadas cam cinto de segurança. com 

1 capacidade mínima para 23 alunas. com faixa harizantal name ESCOLAR. Km 22.176 
dentro das especificações da legislaçãa vigente. para atender itinerárias 
(ratas) nas locais canstantes na anexa a este formulário. 

Valar Total da Proposta: R$ ............................ (... ........................................................ ) 

Proponente: .................................................................................................... . 
Endereça: ...................................................................................................... . 
CNPJ: ............................................ .. 
Data da Abertura: ......................................... .. 
Horária de Abertura: ..................................... . 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Prapasta: BO (sessenta) dias. 
Data: ..................................................... . 

Assinatura da Proponente 

Valor Unitiirio Valor Total 

Total: 

Total: 
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ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................................... , insc::rita na CNPJ sob a nº ............................................. , situada na 
.......................................................................................... , DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junta à 
Prefeitura Munic::ipal de Farias Brita/CE, na prac::edimenta lic::itatária sob a modalidade Pregão Eletrônico 
n.!! 2022.07.08.t que: 

- dispõe das veíc::ulas a serem utilizadas na exec::uçãa das serviços abjeta da presente lic::itaçãa, c::anfarme 
previsão c::antida na Art. 30, § Bº. da Lei n.º B.BBB/83, e suas demais alterações; 
- não inc::ide na proibição c::antida na inc::isa XXXlll da Art. 7º da Constituição da Repúblic::a Federativa da Brasil; 
- se c::ampramete a c::umprir c::amtadas as termas da Edital Canvac::atária. 

Par ser verdade, firma a presente. 

Lac::al, Data e Assinatura. 

t) .. é 
:í 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

A empresa ................................................................... , insc:rita na CNPJ sab a nº 
............................................. , situada na .......................................................................................... ,, DECLARA, para as 
devidas fins de direita, espec:ialmente para fins de prova em prac:essa lic:itatária, Pregão Eletrônico n.!! 
2022.07.08.1, junta aa Munic:ípia de Farias Brita/CE, que c:umpre integralmente as requisitas para sua 
habilitação, c:anfarme presc:reve a inc:isa VII, da artigo 4º, da Lei n.º lü.520 de 17 de Julho de 2002, estanda 
c:iente das penalidades aplic:áveis nas c:asas de desc:umprimenta. 

Pela que, par ser a expressão da verdade, firma a presente, sab as penas da Lei. 

Cidade/Estada, ........................................... . 

DECLARANTE 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrata de prestação de serviços que entre si celebram, de um lada O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estada da 
Ceará. Instituição de Direita Pública Interna. inscrita na CNPJ n.º 07.585.572/DODl-OD. através da Secretaria 
Municipal de Edm::açãa, neste ata representada(a) pela(a) Secretária(a) Municipal de Educação, a(a) Sr.(a) 
................................... , inscrita(a) na CPF n.º ....................................... , doravante denominada CONTRATANTE, e da outra lada 
a empresa ............................................................................. , estabelecida na ................................................................... .. 
devidamente inscrita na CNPJ sab n. !! ........................................... neste ata representada pela(a) Sr( a) . 
................................................. , inscrita(a) na CPF sab a n.º ....................................... ., doravante denominada CONTRATADA, 
firmam o presente Contrata em decorrência da Procedimento Licitatária na modalidade Pregão Eletrônico n.!l 
2022.07.08.1, mediante as seguintes cláusulas e condições: r 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Conforme as prescrições da Lei n.º ID.520. de 17 de Julho de 2002 e no que couber da Lei n.º 8.BBB. de ZI de 
Junho de 1883, e suas demais alterações. nos termas da Processa Licitatário na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
ZDZZ.07.08.1. devidamente homologado pelo(a) Sr(a) ............................................................ , Secretário(a) Municipal de 
Educação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui a abjeta da presente Instrumenta a contratação de empresa para execução das serviços de Transporte 
Escolar na Rede Pública de Ensino do Município de Farias Brito/CE. conforme descrições constantes na Anexa 1 da 
Edital Convocatório, nos quais a contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo: 

2.2. As ratas/itinerários estão devidamente especificadas na(s) planilha(s) em anexa a este Instrumenta CantratuaL 
c:anstanda as seguintes informações: 
a) Ratas; 
b) Tipa de veículo; 
c) Turnos; 
d) Km diária; 
e) Uuantidade de dias mensal; 
f) Km mensal; 
g) Quantidade de meses; 
h) Km total (km mensal x 12 meses); 
i) Valar mensal par rata: 
j) Valar global par rata (valar mensal x 12 meses): 
k) Valar mensal e total da late. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.2.1. Os serviços serão prestadas à Secretaria Municipal de Educação de acorda com a calendário escalar, 
calendário de eventos e escalas elaboradas pela mesma~ 
4.2.2. Os veículos utilizadas para a prestação das serviços serão da tipa MICRO-ÔNIBUS e VAN, com capacidade 
mínima especificada para cada rata/linha. 
4.2.3. Os serviços serão prestadas pela CONTRATADA diariamente, satisfeitas integralmente as necessidades abjeta 
deste contrata. 
4.2.4. Os veículos, utilizadas para a execução das serviços de Transporte Escalar, deverão preencher todas as 
requisitas de segurança contidas na CTB (Código de Trânsito Brasileira), além de comprovação e atualização de 
Licença da OETRAN, Certificada de Registra e Licenciamento de Veículo (CRLV) e Segura Obrigatário, senda ainda 
mantida, a veículo, em perfeita estada de conservação, funcionamento e higiene, e somente podenda ser guiada par 
motorista/ condutar devidamente habilitada na categoria correspondente. 
4.2.5. Os veículos deverão utilizar adesivas ou pintura com a inscrição "TRANSPORTE ESCOLAR". 
4.2.G. A CONTRATADA deverá cumprir com pontualidade as serviços a serem executadas, de acorda com as horárias 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 
4.2.7. Os veículos deverão permanecer em disponibilidade exclusiva para a transporte das alunas, cumprindo as 
horárias pré-determinadas pela CONTRATANTE. 
4.2.B. Excepcionalmente nas casas em que haja a compatibilidade de horária, poderá ser utilizada a mesma veículo 
para mais de uma rata/linha. 
4.2.9. Os serviços serão prestadas de forma contínua durante a exercício financeira, senda que não haverá 
transporte de alunas nas meses de férias escolares. 
4.2.10. Não haverá pagamento referente ao período de férias escolares. 

CLÁUSULA DUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO 
REAJUSTAMENTO 
4.1. O objeto contratual tem a valor mensal estimado em R$ .............................................. ., totalizando a valar de R$ 
................................. ., a ser pago de conformidade com a execução dos serviços. 
4.2. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da adimplementa das 
serviços contratadas em conformidade com a disponibilidade de recursas financeiras da Erário Municipal. 
4.3. O pagamento será efetuada através de Transferência Bancária. 
4.4. Ocorrendo atrasa de pagamento, a valor devida deverá ser atualizada financeiramente, entre as datas prevista 
e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA ou de outro índice que venha a 
substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sabre a valor atualizado, e multa de !0%, e demais 
caminações legais, independentemente de notificação. 
4.5. Havendo prorrogação da prazo de vigência, par interesse e iniciativa das partes, as preços poderão sofrer 
reajuste após a período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variação de preços, o IPCA ~Y· 
nutro que venha substitui-ln. ~ 

CLÁUSULA DUINTA - DO PRAZO DE VIG~NCIA CONTRATUAL 
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5.1. O prazo de vigência da presente contrata será de 12 (doze) meses. a cantar da data de sua assinatura. podenda 
a mesma ser prorrogada, através de Termo Aditiva. até a limite de 60 (sessenta) messes, nas termas da Art. 57, da 
Lei n.º 8.666/93, e suas demais alterações. desde que não haja manifestação contrária de uma das partes. par 
escrita. até 30 (trinta) dias antes da seu término. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas deste contrata correrão par canta de recursas oriundas da Funda de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização das Profissionais da Educação (FUNDEB). Programa Nacional 
de Apoia ao T ransparte Escalar (PNATE). Convênio com a Estada da Ceará e Tesoura Municipal. previstas nas 
seguintes datações orçamentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS DBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
7.1. A CONTRATANTE abriga-se a: 
7.2. Exigir da CONTRATADA a fiel cumprimenta da Edital. Termo de Referência e da Contrata. bem cama zela na 
prestação das serviços e a cumprimenta das prazos. 
7.3. Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação da serviço contratada. 
7.4. Exigir a disponibilização das veículos de acorda com as especificações constantes na Termo de Referência. 
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7.5. Cientificar à CONTRATADA. par escrita, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locada/prestação de 
serviço, para as providências cabíveis. 
7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução da Contrata. através de um Servidor ou Comissão especialmente designada. 
7.7. Zelar pela boa qualidade das serviços. recebendo. apurando e solucionando eventuais queixas e reclamações das 
alunos. os quais serão repassados. quando necessárias, à contratante para a tomada de providências. 
7.8. Aplicar as penalidades previstas na Edital e neste Contrata. na hipótese de a CONTRATADA não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
7.S. Efetuar a pagamento na forma convencionada neste instrumento contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DBRIGAÇ0ES DA CONTRATADA 
8.1. A contratada abriga-se a: 
8.2. Manter durante toda execução da contrata. em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumenta. seguindo a legislação vigente e pertinente (Cádiga Nacional 
de Trânsito). dentro das prazos e horárias pré-estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 
8.4. Substituir no prazo máxima de 72 (setenta e duas) haras por outra veículo compatível. em caráter temporária, a 
partir da momento em que a mesmo vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou preventiva. 
8.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção das serviços, prestando. prantamente, as esclarecimentos que 
forem solicitadas pela CONTRATANTE. 
8.6. Disponibilizar para vistoria. prantamente, conforme solicitação da CONTRATANTE. a(s) veícula(s) utiliz-~ 
para prestação das serviços. t\ef '\l 
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8.7. Disponibilizar o(s) veículo(s), em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, pintura, segurança e 
higiene interna. 
8.8. Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ânus para a CONTRATANTE, o 
veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou a boa qualidade dos 
serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, seus prepostos, ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato. 
8.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarec:irnentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
8.10. Providenciar a substituição de qualquer veículo/ condutor envolvido na execução do objeto contratual cujo 
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 
8.11. A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com o motorista/condutar, combustível. troca de 
óleo lubrificante, manutenção mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, 
enquanto o(s) veículo(s) estiver(em} a serviço desta municipalidade. 
8.12. Responder par todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social. impostos, encargos soc:iais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
8.13. Utilizar profissionais devidamente habilitados (motorista/condutor), para execução dos serviços. 
8.14. O motorista/condutor do veículo de responsabilidade da CONTRATADA, não terá nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE. 
8.15. Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e lir:enc:iarnento do(s) veículo(s) alugado(s), bem como 
fornecer a contratante a documentação correspondente atualizada. 
8.16. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma 
estabelecida no Art. S5, § Iº da Lei n. º 8.BSB/83, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA NONA - DAS PROIBIÇÕES 
9.1. É vedado à CONTRATADA transportar pessoas que não sejam autorizadas pela CONTRATANTE. 
9.2. É vedado ao condutor trafegar com o veículo sem a devida documentação obrigatória atualizada (certificado de 
registro e licenciamento do veículo, seguro obrigatário pago, carteira nacional de habilitação de acordo com as leis 
de trânsito vigentes). 
9.3. É vedado a transporte alunos, fora do horário das aulas, para qualquer outra atividade, sem autorização da 
Secretaria Municipal de Educação, por escrito, que se manifestará no casa de Projetas e Programas ande houver 
atividades em cantraturna. Não poderá ocorrer o transporte de familiares de alunas, salvo nos casas autorizados 
por escrito pela Secretaria Municipal de Educação. 
9.4. É vedada, sob qualquer hipótese, a subcontratação dos serviços, sendo a empresa contratada a única 
responsável pelos veículos disponibilizados, assim corno pelos motoristas/ condutores, que serão funcionários de 
seus quadras, observada a legislação brasileira para a garantia de todos os direitos e deveres trab~, 
assegurados. ~ , 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1. O Inadimplementa das obrigações previstas na Contrata. ou a m::arrêm:ia de quaisquer das situações descritas 
no Art. 78. da Lei n. !! 8.SSS/83. e suas alterações posteriores, será comunicada pela parte prejudicada à outra, 
mediante notificação par escrito, entregue diretamente ou par via postal, com avisa de recebimento, a fim de que 
seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão da Contrata, sem prejuízo de 
outras sanções, bem cama pela não pagamento da mensalidade, a suspensão da prestação das serviços pela 
CONTRATADA até a sua normalização. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA pagará a CONTRATANTE a título de multa pela não cumprimenta da estabelecida na presente 
Contrata, a importância correspondente ao valar dos serviços não realizados. salva se indicar outro veículo que faça 
o transporte, devidamente aceito pela Contratante. senda que a pagamento da mesma será par canta da 
CONTRATADA. 
11.2. Atrasa injustificada na execução das serviços. causando, consequentemente. prejuízo para as beneficiárias. 
multa correspondente à 3% (três par cento), calculada sabre a montante a ser paga mensalmente a CONTRATADA. 
11.3. lnexecuçãa total ou parcial das serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a l0% (dez par cento), 
calculada sabre a montante a ser paga mensalmente a CONTRATADA. 
11.3.1. Casa acorra qualquer uma das situações descritas na subitem anterior. a CONTRATANTE fica desabrigado da 
pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA. 
11.4. A CUNTRATADA pela sua inadimplência no cumprimenta do Contrata, enquanto durar o vínculo contratual. estará 
sujeita às seguintes sanções: 
11.4.1. advertência; 
11.4.2. suspensão temporária da direita de participar de licitação; 
11.4.3. impedimento de contratar com a administração; 
11.4.4. declaração de inidaneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. O não cumprimenta das disposições especificadas neste Contrata implicará automaticamente em quebra de 
Contrata, ensejando rescisão administrativa prevista na Art. 77, da Lei Federal n. !! 8.SSS/83, reconhecidas desde já 
os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no 
presente Instrumenta. 
12.2. O presente Contrata é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial. 
nos casas de: 
12.2.1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
12.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas par qualquer uma das partes; 
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12.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante avisa por escrito com 30 (trinta) dias / 
de antecedência, sem !nus para ambas as partes. ~ 



1-'/1 

GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito para todos 

12.2.4. Na casa de não cumprimenta de qualquer das dáusulas deste Contrata. a parte que se sentir prejudicada 
poderá rescindi-la sem que se faça necessária uma comunicação par escrita com a antecedência definida na 
suhitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Quaisquer alterações que venham a acorrer na execução das serviços serão efetuadas mediante Termo Aditiva. 

CLÁUSULA DÉCIMA DUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Este contrata deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o 5º (quinto) dia útil da mês 
subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA IJUINTA - DAS DISPOSIÇÕES Ff NAIS 
15.1. Dedaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final. completa e exdusiva de acorda entre 
elas celebrada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORD 
16.1. D Fora competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente contrato é o da Comarca de Farias 
Brito/CE. 

E. par assim estarem de acorda, assinam o presente Contrato as partes e as testemunhas abaixa firmadas. 

Farias Brita/CE. ....................................... .. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ........................................................................... CPF ........................................................ . 

2 . .......................................................................... CPF ....................................................... .. 


